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Editorial

O governo apresenta suas armas: “discurso reti-
cente, novidade inconsistente/ e a liberdade 
cai por terra aos pés de um filme de Godard/ A 

cidade apresenta suas armas, meninos nos sinais, men-
digos pelos cantos/ E o espanto está nos olhos de quem 
vê o grande monstro a se criar” cantavam, em 1986, os 
Paralamas do Sucesso. A tenebrosa sensação de déjà vu 
que nos atormenta em pleno 2017, como um pesadelo, 
parece terrível demais para ser verdade. Nossos antago-
nistas parecem saídos de filmes de terror: Moro, Temer, 
Bolsonaro, Cunha.

O ANDES-SN, como fez Brecht, nos conclamou a 
sair da condição de expectadores desta ópera bufa e 
exercitarmos o otimismo de que nos falou Gramsci, 
diante da pesada conjuntura. A difícil tarefa da cons-
trução da unidade dos trabalhadores, diante de um 
quadro em que grandes centrais sindicais apontam 
para uma perspectiva conciliatória, traz também, como 
obstáculo, a pesada rotina de trabalho, a precarização 
e o sucateamento do serviço público que culminam no 
adoecimento docente. 

Obstáculos adicionais em nossas lutas incluem 
aqueles associados ao machismo que, entranhado em 
nossa sociedade, manifesta-se também na base de nos-
so sindicato, demandando esforço e investimentos para 
seu combate, trincheira na qual o ANDES-SN também 
não mediu esforços, em discussões, fóruns e campa-
nhas de combate ao assédio sexual.

“Otimistas na ação”, lembremos que tais condições, 
nem de longe, nos remetem a dos operários ingleses 
dos tempos da Revolução Industrial que, desnutridos, 
tuberculosos e cansados, desafiaram o status quo e con-
quistaram direitos que usufruímos até os dias de hoje... 
Ou seria ontem?

Sim, são tempos de TEMER, substantivo próprio. 
São tempos de NÃO TEMER, verbo no infinitivo, tem-
pos de FORA TEMER! Neste contexto de governo ile-
gítimo, o ANDES-SN (e também a ADUA) defende 
eleições diretas como condição, ainda que insuficien-
te, para a retomada de processos democráticos no país, 
embora concordando com seu ex-presidente, José Al-
cimar de Oliveira, quando diz que “nunca tivemos, de 
fato, o alegado Estado Democrático de Direitos. O que 
se mantém, e se fortalece, é um estado oligárquico de 
privilégios”. 

À luta, companheiros!
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Notas

Audiência com 
ministro
Representantes do Fórum das 
Entidades Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe) 
protocolaram, no dia 26 de julho, 
no Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (Mpog), 
um documento solicitando uma 
audiência com o ministro para 
debater a pauta de reivindicações dos 
servidores públicos federais.  A pauta 
foi entregue ao governo em fevereiro 
deste ano e não foi respondida.  
A pauta aponta três eixos de 
reivindicações: negociação e política 
salarial; previdência; e condições de 
trabalho e financiamento.  Entre as 
exigências se destacam a luta por 
uma política salarial permanente; 
paridade entre ativos, aposentados e 
pensionistas e definição de data-base 
(1º de maio).

Defesa da Unila
A Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (Unila) corre o 
risco de ser extinta, caso a emenda 
aditiva à Medida Provisória (MP) 785, 
apresentada pelo deputado federal 
Sergio Souza (PMDB-PR) e que 
propõe a transformação da Unila 
em Universidade Federal do Oeste 

Charge

do Paraná (UFOPR), seja aprovada. 
Para tentar barrar o retrocesso, 
entidades criaram uma petição 
pública, endereçada à Câmara, e 
que já conta com mais de 12 mil 
assinaturas.  As entidades envolvidas 
são as associações nacionais dos 
Pesquisadores e Professores de 
História das Américas (ANPHLAC) 
e de História (Anpuh), o Fórum 
Universitário Mercosul (FoMerco) e a 
Associação Brasileira de Hispanistas 
(ABH). 

Encontro Nacional
O 3º Encontro Nacional de Educação 
(ENE) será realizado em 2018. A 
definição ocorreu durante o 62º 
Conselho do Sindicato Nacional dos 
Docentes das Instituições de Ensino 
Superior (Conad), que ocorreu de 
13 a 16 de julho, em Niterói (RJ). A 
Coordenação Nacional das Entidades 
em Defesa da Educação Pública e 
Gratuita (Conedep), do ANDES-SN, 
será responsável pela organização 
do ENE, que irá ocorrer no segundo 
semestre do próximo ano. Antes do 
Encontro, serão realizados encontros 
regionais preparatórios. Essas 
decisões foram tomadas com base 
no Texto de Resolução de Política 
Educacional do Conad.
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ANDERSON vASconcelos

notícia

ADUA informa 
ao novo reitor as 
prioridades da 
categoria

>>> DIÁLOGO

Anderson Vasconcelos

Adoecimento docente, as-
sédios moral e sexual, 
perseguição a sindicali-
zados e uma série de me-

didas instituicionais que atacam 
diretamente os professores fede-
rais. Os problemas são antigos e 
não são exclusividade da Universi-
dade Federal do Amazonas (Ufam), 
mas aqui se ensaia uma nova for-
ma de tratá-los, a partir do diálogo 
entre movimento docente e insti-
tuição. Pelo menos, essa é a expec-
tativa da ADUA, após o 1º encontro 
com o novo reitor da Ufam, profes-
sor Sylvio Puga.

No dia 25 de julho, a diretoria da 
seção sindical apresentou ao gestor 

PAUTA LOCAL 
E NACIONAL

Uma das maiores preocupações 
da ADUA é o adoecimento docen-
te. Durante o encontro, a diretoria 
da entidade comunicou o interesse 
em realizar uma pesquisa sobre o 
assunto na Ufam, atendendo a uma 
resolução do ANDES-SN, que vai 
tratar do assunto em nível nacional. 
A seção sindical também instou o 
reitor sobre as medidas que podem 
ser adotadas para mitigar situações 
que levem ao adoecimento de pro-
fessores.

A entidade  solicitou ao gestor 
esclarecimentos sobre qual será 
a postura da atual administração 
diante da exigência de que todos os 
docentes da instituição apresentem 
à Pró-reitoria de Gestão de Pessoas 
(Progesp) diploma de mestrado e/
ou doutorado sob pena de retirada 
da gratificação de retribuição por ti-
tulação, em virtude de ato assinado 
pela administração anterior. A dire-
toria da ADUA solicitou a dilatação 
do prazo por mais seis meses além 
do previsto para entrega de docu-
mentação.

A Seção Sindical informou, ain-
da, que promoverá debates sobre 
as Resoluções nº 13/2017 – que trata 
das normas de progressão e promo-
ção na instituição, e nº 22/2017, sobre 
carga horária docente. Essas norma-
tivas, na avaliação da entidade, não 
dialogam com as demais e, por isso, 
têm gerado uma série de dúvidas. A 
entidade solicitou à Reitoria mais 
esclarecimentos sobre essas norma-
tivas e sobre a Estatuinte da Ufam, 
cujo processo de discussão, iniciado 
em 2013, até hoje não foi encerrado.

Na ocasião, a diretoria da ADUA 
entregou a Sylvio Puga um ofício so-
licitando informações relacionadas 
aos direitos de aposentadoria e va-
gas docentes; orçamento da Ufam; 
terceirizações; e carreira docente. O 
material irá subsidiar um diagnós-
tico nacional sobre as Instituições 
Federais de Ensino (Ifes).

Durante o encontro, Sylvio Puga 
se mostrou disposto a discutir os 
temas levantados. “As pessoas têm 
de saber conviver com a crítica”, 
afirmou o reitor. A expectativa da 
ADUA é que a nova Reitoria ado-
te, durante o tempo de gestão, uma 
postura de diálogo com o movimen-
to docente.

O encontro 
ocorreu no dia 
25 deste mês, 
no gabinete da 
Reitoria, 18 dias 
após a solici-
tação feita pela 
seção sindical.

as demandas da categoria e ações a 
serem implementadas pela entida-
de em defesa dos professores e da 
universidade pública, gratuita, de 
qualidade e socialmente referen-
ciada. A ADUA, entidade classista, 
autônoma e democrática, não abre 
mão de seus princípios e envidará 
esforços para fazer valer o direito 
dos sindicalizados.

Nesse encontro, a ADUA levou 
ao conhecimento do reitor assun-
tos complexos e que requerem da 
Administração atenção e trato ade-
quado.  Temos que ter a maturida-
de de resolver as questões interna-
mente. “Tenho horror a questões 
políticas sendo judicializadas”, 
destacou Puga.

Entidade não abre 
mão de princípios

Antes de apresentar ao reitor a pau-
ta da reunião, o presidente da ADUA, 
professor Aldair Andrade, fez ques-
tão de ressaltar os princípios da seção 
sindical como entidade classista, au-
tônoma e defensora intransigente da 
democracia no ambiente universitário 

e fora dele. “Essa reunião é para esta-
belecer o diálogo entre a instituição 
e o movimento docente”, afirmou o 
presidente.

Sylvio Puga destacou que não have-
rá dificuldade de diálogo com a ges-
tão dele. O reitor fez questão ainda de 
mencionar que é ocupante, por um 
prazo estabelecido, de um cargo que a 
comunidade delegou. “Eu estou reitor. 
Sou professor!”, emendou. 
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Daisy Melo

Revogação e barragem das con-
trarreformas; construção de 
uma nova Greve Geral; ‘Fora 
Temer’; posição contrária à 

política de conciliação de classe e elei-
ções Diretas e Gerais Já. Essas são as atu-
ais bandeiras dos professores definidas 
no 62º Conselho do Sindicato Nacional 
dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior (Conad). A luta por essas ques-
tões demandará um esforço maior para a 
construção de mais unidade entre os mo-
vimentos sindicais e populares e a socie-
dade civil organizada, na tentativa de im-
pulsionar a mobilização. A avaliação é da 
delegação da Associação dos Docentes da 
Ufam (ADUA), que participou do Conse-
lho, realizado de 13 a 16 de julho deste ano, 
em Niterói (RJ).

Com o tema ‘Avançar na unidade e re-
organização da classe trabalhadora: em 
defesa da educação pública e nenhum 

direito a menos!’, o Conad atualizou a 
agenda de lutas da categoria na prepa-
ração para enfrentamento da retirada 
de direitos dos trabalhadores brasilei-
ros, ponto central na atual conjuntura 
social, política e econômica do País, as-
solado com os desmandos do governo 
ilegítimo de Michel Temer.  Fizeram 
parte da delegação a 1ª tesoureira da 
seção sindical, professora Rosária Car-
mo (ICE), como delegada, e os docentes 
Marinez de Souza (ICSEZ), Luiz Fer-
nando Souza (IFCHS) e Ana Lúcia Go-
mes (ICB), como observadores.

GREVE GERAL
Durante o 62º Conad, foi definida a 

necessidade de uma nova Greve Geral 
como instrumento para barrar a con-
trarreforma da Previdência e revogar a 
contrarreforma Trabalhista e a Lei das 
Terceirizações, projetos que atacam di-
retamente os direitos dos trabalhadores. 

Além dessa bandeira, os professores reafir-
maram, ainda, o rechaço do Sindicato Na-
cional ao atual governo, mantendo o ‘Fora 
Temer’ como uma das palavras de ordem a 
serem levadas às ruas.

Para Luiz Fernando Souza, a organi-
zação de uma Greve Geral exigirá mais 
dedicação e estímulo à unidade dos mo-
vimentos sindicais. “A construção de uma 
nova Greve Geral nacional demandará um 
esforço maior, na atual conjuntura é ex-
tremamente difícil, essa foi uma avaliação 
feita por todos que fizeram intervenções, já 
que, pelo resultado da última greve, em ju-
nho, percebemos que as grandes centrais 
não injetaram esforços. Essa nova greve de-
mandará mais unidade na luta com outros 
movimentos da CSP-Conlutas e outras cen-
trais”, avaliou.

Essa proposta de unidade passa tam-
bém pela adesão de outros segmentos da 
sociedade, segundo Souza. “É preciso en-
volver nesse processo os movimentos so-
ciais e populares, como o Sem Teto, Sem 
Terra e estudantil. Isso será necessário por-
que na última Greve Geral não teve tanta 
adesão quanto na primeira que foi um es-
trondoso sucesso, foi uma demonstração 
de força”, explicou o professor. A primeira 
Greve Geral nacional ocorreu no dia 28 de 
abril e a segunda no dia 30 de junho.  

mOBILIZAÇÃO
Diante da precarização do trabalho do-

cente e da ampliação da retirada de direitos,  

Unidade demanda 
mais esforço dos 
movimentos para 
mobilização
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Os docentes estão muito apá-
ticos em relação às reformas 
e essa não é questão somen-
te dos professores da Ufam, 
mas dos docentes em geral. O 
trabalhador brasileiro precisa 
engrossar o coro contra essas 
medidas. É preciso aumentar a 
mobilização".

manchete

a professora Rosária do Carmo ressaltou que 
a mobilização em uma conjuntura regressiva 
pode ser a saída. “Os docentes, em geral, estão 
muitos apáticos em relação às reformas e essa 
não é uma questão somente dos professores da 
Ufam, mas dos docentes em geral. O trabalha-
dor brasile iro precisa engrossar o coro contra 
essas medidas. É preciso aumentar a mobiliza-
ção”, analisou.

A delegada da ADUA no 62º Conad des-
tacou que a atualização do plano de lutas dá 
uma dimensão do esforço que a categoria de-
verá fazer para atuar em várias frentes. “Vamos 
implementar algumas pesquisas, conforme 
orientação do Sindicato Nacional, com relação 
à Terceirização e, ainda, sobre o orçamento. 
O objetivo é saber, entre outras coisas, como a 
universidade está sendo afetada, direta ou indi-
retamente, com o corte de recursos”, explicou, 
acrescentando que são estratégias para com-
bater as contrarreformas, utilizando dados das 
instituições de Ensino.

eLEIÇÕES jÁ
Eleições Diretas e Gerais Já com novas re-

gras também serão reivindicadas. Sobre a pos-
sibilidade de uma sucessão de Michel Temer, 

foi unânime o repúdio à possibilidade de 
eleições indiretas. Os professores chega-
ram a um consenso também que a substi-
tuição apenas do presidente da república 
e a manutenção do Congresso Nacional 
não mudariam o cenário de ataques aos 
direitos dos trabalhadores. Por isso, foi 
decidido que o Sindicato Nacional se po-
sicionará tanto pela realização de eleições 
diretas e gerais quanto por regras que per-
mitam o debate sobre o futuro do país.

A presidente do ANDES-SN, Eblin 
Farage, frisou, durante o Conad, que o 
Sindicato não deposita suas expectativas 
no sistema institucional de eleições. “Na 
nossa avaliação não é esse sistema que 
vai dar conta dos interesses dos trabalha-
dores, mas, também, nos posicionamos 
radicalmente contra qualquer possibili-
dade de eleição de forma indireta. Somos 
a favor de eleições diretas, mas somos 
a favor de eleições diretas para todos os 
cargos, porque nosso entendimento é de 
que não basta, hoje, mudar o presidente 
da República e manter esse Congresso 
Nacional que as denúncias já mostraram 
que quase todos são pagos pelas grandes 
empresas para realizar as contrarrefor-
mas. Para nós, é necessário discutir elei-
ções para presidente e para o Congresso 
Nacional imediatamente, mas, também, 
é necessário discutir novas regras. Porque 
com as atuais regras a gente vai conseguir 
mudar muito pouco nesse cenário, já que 
os grandes empresários determinam os 
candidatos que vão ser eleitos”, afirmou.

Além da agenda de lutas, foram apro-
vadas a prestação de contas de 2016 e a 
previsão orçamentária do ANDES-SN 
para 2018 e definida Fortaleza (CE) como 
sede do próximo Conad.  

Campanha contra 
assédio é lançada

O assédio sexual também é 
combatido pelo ANDES-SN. Po-
sicionando-se contra a prática, a 
entidade lançou, durante o Conad, 
uma campanha com apresenta-
ção de cartilha, cartazes, adesivos 
e vídeo informativo. O material 
serve de instrumento na luta e de-
bates sobre o tema. No encontro, 
foi aprovada também a criação de 
uma Comissão Permanente de En-
frentamento ao Assédio. Esse foi o 
primeiro evento do Sindicato Na-
cional a contar com essa Comissão.

A campanha contra o assédio 
foi lançada pelo Grupo de Traba-
lho de Políticas de Classe, questões 
étnico-raciais, Gênero e Diversida-
de Sexual (GTPCEGDS) com uma 
edição atualizada da cartilha ‘Con-
tra todas as formas de assédio, em 
defesa dos direitos das mulheres, 
das/os indígenas, das/os negros, dos 
LGBTs’.  “A cartilha traz elementos 
para formar nossa militância para 
mostrar o que é assédio e como 
combate-lo nos espaços do ANDES
-SN e das universidades”, explicou 
a 1ª vice-presidente da Regional 
Nordeste 3 do ANDES-SN e da co-
ordenação do GTPCEGDS, Caroli-
ne Lima, que também foi uma das 
integrantes da Comissão. 

No Conselho, foi aprovada a 
criação, na estrutura da diretoria 
nacional, de uma Comissão Per-
manente de Enfrentamento ao As-
sédio, a ser incorporada no Estatuto 
do Sindicato Nacional. Também foi 
decidido que conste, nos regimen-
tos de eventos nacionais do sindica-
to, a constituição de uma Comissão 
de Enfrentamento ao Assédio. 

Rosária do Carmo
professora e delegada da 
Adua no  62º Conad
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Nesta entrevista concedida ao jornal da ADUA, no dia 
21 de julho, o professor da Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam) e ex-presidente da ADUA, José 
Alcimar de Oliveira, discorre sobre a política geral do 

país e do estado destacando o papel fundamental dos movimen-
tos e sindicatos no combate a retrocessos no Brasil.

O trabalhador brasileiro e a população em geral vi-
vem, atualmente, num cenário de crescente retira-
da de direitos consagrados na Constituição Federal, 
muitos deles sequer garantidos até hoje. Há prece-
dentes dessa natureza na história da política nacio-
nal? Chegamos ao fundo do poço?
Precedentes há, não com o grau de intensidade e abrangência da 
ofensiva em curso. Uma ofensiva insana, diga-se. Digo preceden-
tes porque nunca tivemos, de fato, o alegado Estado Democrático 
de Direitos. O que se mantém e se fortalece é um Estado oligár-
quico de privilégios. Não nego a importância dos avanços formais, 
mas permanecem muito formais e pouco reais. A Constituição de 
1988 é um exemplo. É a melhor que os lutadores sociais conse-
guiram arrancar. Positivar avanços em forma de lei é necessário, 
mas insuficiente. Pouco do que garante a Constituição de 1988 se 
materializou em política de Estado. O que diria hoje (2017) o velho 
Ulysses Guimarães, que à época da promulgação da Constituição 
advertiu que “traidor da Constituição é traidor da pátria”.  Como 
um Estado Democrático pode conviver com trabalho escravo? 
Com desigualdades sociais que se aprofundam? Quanto ao fundo 
do poço, não sei. Parece que o poço tem vários fundos. Se não há 
limites para o melhor, menos ainda para o pior. Gostaria que hou-

vesse um limite para a regressão social. Mas nesse país é difícil fa-
zer previsão até sobre fato que julgávamos consumado. Para além 
de Hegel e Marx, há uma repetição que vai da tragédia, se afirma 
como farsa e segue como escárnio. O limite é a luta. Sem luta, o 
que nos resta? O cinismo conivente e de baixíssima extração, para 
assim resguardar o meu caro amigo Diógenes. 

Há, na sua opinião, perspectivas/ expectativas para  a 
virada dessa situação? De que forma?
Perspectiva e expectativa passam pelo protagonismo da classe tra-
balhadora. A luta tem que ser classista, porque ela e somente ela 
pode conferir conteúdo ontológico e coletivo a uma forma de vida 
social para além do império do valor de troca. Não há reversão 
sem luta. O método (caminho) é a luta de classes. Nem teoricismo, 
nem voluntarismo. Nunca resvalar para a doença infantil. Como 
método, enraizado na dialética do ser social, a luta de classes im-
plica uma constituição triádica: epistemológica (categoria de lei-
tura da sociedade de classes), sociológica (objetivação das classes 
como fato social) e política (trabalho de organização e formação 
da classe). Fora disso, será vazio o discurso da consciência de clas-
se. 

Por que, no Brasil, é tão difícil conjugar política de 
governo e política de Estado? Quais interesses estão, 
hoje, no comando do país? 
Trata-se de um projeto de Estado. O que é historicamente o Esta-
do brasileiro? Não teria muito o que acrescentar à analise de Marx 
e Engels, lá no Manifesto, sobre o Estado burguês, cujo executivo 
“não é mais do que um comitê para administrar os negócios cole-
tivos de toda a classe burguesa”. A política de governo é presidida 
pela política burguesa de Estado. Alguém pensa ou acredita que 
o governo de colaboração de classes tenha ao menos arranhado a 
estrutura burguesa, oligárquica, patrimonialista do Estado brasi-
leiro? Ademais, esse país que tentou se afirmar como emergente 
continua estruturalmente emergencial. País de emergências, cam-
panhas e programas. Foca na superfície do singular para escapar 

entrevista

JOSÉ ALCIMAR DE OLIVEIRA

“Não há reversão sem 
luta. O método (caminho) 

é a luta de classes”

O professor da Universidade Federal do Amazonas 
(Ufam) e ex-presidente da Associação dos Docentes 

da Ufam (ADUA)  foi o convidado para a entrevista da 
edição de julho do Jornal da ADUA.
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ao desafio estrutural da totalidade social. Rancière 
alertava sobre o ódio à democracia; Adorno, contra 
a aversão à teoria; e o Brasil incutiu em mim o temor 
ao emergente. Desde garoto, quando tomava banho  
no antigo igarapé do Franco (também conhecido 
como “banho dos cornos” e, hoje, um esgoto sob 
o céu da Avenida Brasil, em Manaus), nosso temor 
era do que emergia à superfície sem autoria assu-
mida. 

O que explica sobrar tão pouco para gran-
de parte da população?
Não tenho formação psicológica. Recorro ao Mou-
ro de Trier ao perceber o caráter retensivo da bur-
guesia. E não estamos imunes a isso. Ainda com 
Marx, que admitia o quanto a propriedade privada 
nos tornou tão cretinos e unilaterais. A burguesia é 
insaciável, predatória, parasitária, sociopata. Além 
disso, vale observar que o Estado burguês opera 
pela desmedida imposta pelo valor de troca. Gera 
carência social para as maiorias e excesso de privi-
légios para poucos. A saída dessa desmedida passa 
pelo controle social. Um desafio para a classe traba-
lhadora, porque ao poder do capital interessa um 
Estado com o mínimo ou nenhum controle social.

É possível mensurar o tamanho do esfor-
ço que movimentos e sindicatos devem 
ter para combater o retrocesso no Brasil? 
No Brasil a maioria dos movimentos e sindicatos 
abdicou até da luta corporativa. Poucos sindicatos, 
e o ANDES-SN mantém-se nessa trincheira, ali-
nham-se fora da curva da cooptação e do gover-
nismo. Há um coeficiente baixíssimo de formação 
política. Esse quadro favoreceu o retrocesso que 
não se iniciou com o 'temerismo'. A natureza, tanto 

quanto a história, não dá saltos. A luta é desigual, 
mas importa não desertar. E não foram poucos os 
movimentos e sindicatos que desertaram, chafur-
daram no lodaçal do peleguismo.  

Sabemos que as gerações futuras serão as 
mais afetadas pelo retrocesso no Brasil. 
Quais pontos deverão evidenciar mais os 
prejuízos gerados pela retirada de direi-
tos?
A minha geração - falo de mim, que já cruzei a linha 
dos 60 - ainda alimentava alguma crença no futuro. 
Os jovens de hoje, em sua maioria filhos da classe 
trabalhadora, não são apenas privados do futuro, 
porque nem mesmo o presente se lhes apresenta 
seguro. O Brasil hoje responde por mais de 10% dos 
homicídios do mundo. 60 mil vidas por ano. É um 
genocídio subnotificado cuja maioria das vítimas se 
constitui de jovens pobres, negros e índios. O Esta-
do brasileiro, lesa-vida, subtraiu estatuto literário ao 
“viver é perigoso”, do grande Guimarães Rosa, e o 
reduziu à sociologia do crime.

Parte da população tem o entendimento 
deturpado de que a terceirização, a Refor-
ma do Ensino Médio, o Projeto Escola Sem 
Partido, as contrarreformas trabalhista e 
da previdência e a privatização dos Hos-
pitais Universitários são medidas que im-
pactam apenas um recorte da sociedade. 
As imposições do governo interferem em 
todos segmentos da sociedade? Como?
Trata-se da aceleração de um processo ensandeci-
do de retirada de direitos coletivos. Estamos diante 
de uma política de letalidade em bloco. O impacto 
do ataque é social: mantém e amplia privilégios de 
poucos à custa da miséria coletiva. E a sociedade, 
boa parte, parece bestializada. As universidades, 
coniventes. É um quadro de decomposição insti-
tucional.  Os intelectuais, em boa parte, permane-
cem contentes. A naturalização da doença pode ser 
pior do que a própria doença. Estamos diante, para 
usar a conceituação de Roberto Schwarz, de um 
retrocesso em que a perspectiva da luta de classes 
cedeu lugar a uma “desigualdade social degrada-
da”. Como combater a política da despolitização, 
alimentada pela ignorância social produzida pelo 
excesso de informação-lixo? Em resumo, o Projeto 
Escola sem Partido (na verdade Lei da Mordaça) pa-
radoxalmente resulta dos partidos sem escola, que 
abdicaram da formação política. Num texto político 
intitulado 'O privilégio da ignorância', publicado 
em 1917, Gramsci admitia: “Os burgueses podem até 
ser ignorantes. Mas não os proletários. Os proletá-
rios têm o dever de não ser ignorantes”.  É da na-
tureza da luta classista do ANDES, nosso Sindicato 
Nacional, e de nossa ADUA 'véia de guerra' promo-
ver e ampliar os espaços de formação política.

entrevista

Entrevistado:
José Alcimar de Oliveira

Formação:
Doutor em Sociedade 
e Cultura na Amazônia 
e  professor do 
Departamento de 
Filosofia da Universidade 
Federal do Amazonas 
(Ufam).

Poucos sindicatos e o 
ANDES-SN mantém-

se nessa trincheira, 
alinham-se fora da curva 
da cooptação e do gover-
nismo. Há um coeficiente 
baixíssimo de formação 

política. Esse quadro 
favoreceu o retrocesso, 

que não se iniciou com o 
'temerismo'. A natureza, 
tanto quanto a história, 

não dá saltos. 

 anderson vasconcelos
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>>> MERCANTILIZAÇÃO

A província do 
capital e da barbárie

Perfil

Por Marcelo Seráfico
Doutor em Sociologia  
e professor do curso 
de Ciências Sociais 
e do Programa de 
Pós-Graduação em 
Sociologia da Ufam.

Em sociedades ca-
pitalistas o fim últi-
mo do trabalho não 
é a satisfação das 
necessidades dos 
indivíduos. Pelo 
menos, não a sa-
tisfação das neces-
sidades da maioria 
dos indivíduos. 
Nessas sociedades 
o trabalho, ou mais 
precisamente, a 
força de trabalho 
é uma mercadoria 
como qualquer 
outra".

Omundo é movido a trabalho. A ação 
transformadora do Homem sobre a 
natureza, tendo em vista satisfazer 
necessidades determinadas, é a base 

das nossas formas de organizar e dar sentido à 
existência. Por isso o trabalho está no centro de 
tudo, mas não é sempre o mesmo. Pode ser a 
transformação da natureza realizada de modo 
direto e imediato pelas mãos do Homem e ser 
essa mesma transformação mediada por instru-
mentos  que não as mãos, indo de tecnologias 
como a de lascar a pedra até a de dispositivos na-
no-eletrônicos. 

O que está em causa é o fim a que se destina a 
atividade transformadora e o modo como social-
mente se a organiza 
para atingir esse fim. 
Em sociedades capita-
listas, o fim do traba-
lho não é a satisfação 
das necessidades da 
maioria dos indivídu-
os. Nessas sociedades, 
a força de trabalho é 
uma mercadoria. Os 
que a compram reti-
ram dela o necessá-
rio à valorização de 
outras mercadorias, cuja venda redundará em 
acumulação privada de mais riqueza e os que 
a vendem retiram da remuneração recebida o 
necessário para consumirem o que lhes mante-
rá vivos e aptos a participar de um novo ciclo de 
compra e venda de mercadorias.

Daí que seja central a discussão em torno da 
organização do trabalho. Ao fim, se está discu-
tindo o padrão civilizatório de uma sociedade, o 
modo pelo qual se distribuirão as riquezas e as 
perspectivas dos indivíduos em relação ao pre-
sente e futuro.

Se visto numa perspectiva mais ampla, as 
modificações da legislação trabalhista estão con-
tidas numa problemática qual seja a da reforma 
do Estado. Não é à toa que as primeiras iniciati-
vas de alterar a Consolidação das Leis de Traba-
lho no período pós-ditatorial do Brasil tenham 
sido do governo de Fernando Henrique Cardoso, 
cujo objetivo declarado era "liquidar a Era Var-
gas". Essa liquidação envolvia desregulamentar 
os mercados, inclusive o de compra e venda de 
força de trabalho, privatizar empresas públicas, 

abrir a economia nacional e promover sua trans-
nacionalização. 

O governo do ex-sociólogo findou com alta 
impopularidade e abriu caminho para que fosse 
eleito um ex-sindicalista que, para tanto, escre-
veu uma Carta ao Povo Brasileiro na qual asse-
gurava ao mercado que todo avanço nas políti-
cas sociais seria feito sem ferir os interesses das 
finanças mundializadas. Os anos Lula foram de 
desaceleração das contrarreformas empreen-
didas por FHC. No exercício da hegemonia às 
avessas, como sugeriu Chico de Oliveira, o ex-
sindicalista combinou a garantia das condições 
de expansão da acumulação de capital com a da 
demanda por força de trabalho. 

O fato é que a de-
saceleração das con-
trarreformas não sig-
nificou sua reversão. 
Bastou que a “marola” 
da crise mundial re-
velasse sua força de 
tsunami para que Dil-
ma, sucessora de Lula, 
ajustasse os ponteiros 
da política econômi-
ca nacional ao relógio 
neoliberal. Isso, con-

tudo, não bastou para aplacar a sanha destruti-
va das elites tradicionais e modernosas. Dilma 
foi apeada do Executivo nacional por meio de 
um golpe cínico patrocinado pela nata da crimi-
nalidade política nacional composta por Aécio 
Neves, então presidente do PSDB, partido do 
'príncipe dos sociólogos'; e pelo vice-presidente 
da república, Michel Temer, figura acostumada a 
operar nas sombras da política. 

No governo de Temer, em menos de dois anos, 
vem se tentando fazer tudo o que FHC não foi ca-
paz de realizar em oito anos e que Lula e Dilma 
não foram capazes de obstruir definitivamente. 
A onda de contrarreformas visa transformar o 
país numa mera província do capital, um lugar 
no qual os trabalhadores serão simplesmente 
força de trabalho disponível a quem os queira 
explorar e como o queira fazer.

O governo de Temer está sepultando o pro-
jeto da Era Vargas, mas não o está substituindo 
por nada, a não ser a criação das condições para 
a barbárie. Não há dúvida de que haverá reações. 
Resta saber se virão cedo ou muito tarde.
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>>> POLARIZAÇÃO

Aenvergadura dos acontecimen-
tos políticos ocorridos no país 
desde junho de 2013 ensejou 
uma série de interpretações. 

As manifestações que tomaram conta do 
país a partir daquela data geraram uma 
nova situação política em que entraram 
em cena estratos bastante heterógenos da 
sociedade nacional. Foram movimentos 
que emergiram por fora das instituições 
oficiais e dos organismos tradicionais do 
movimento social brasileiro.  

Esse protagonismo foi visto por alguns 
como o despertar da sociedade civil, mo-
vida por uma espécie de rejeição unâni-
me aos corruptos e aos desmandos na es-
fera política. Para outros, o desenrolar das 
manifestações enveredava para uma onda 
reacionária, em função de as camadas 
médias e uma vertente minoritária dos 
estratos inferiores das upper classes terem 
tomado o centro da cena política do país 
com seus jargões racistas e preconceitu-
osos. Independentemente das diferentes 
interpretações, talvez seja mais pertinen-
te falar em mudança na correlação de 
forças sociais em vez de pretender uma 
caracterização definitiva da sociedade ci-
vil brasileira.  A própria realidade se en-
carregou de esboçar as linhas básicas de 
um relativo consenso entre aqueles que 
se debruçaram sobre os acontecimentos 
desse período.  O consenso é que, depois 

Perda de direitos, lutas sociais e 
protagonismo dos trabalhadores

de junho de 2013, houve uma clara mudança na 
disposição de luta dos distintos setores sociais. 
Um processo que envolveu diferentes fases, em 
que foram sendo substituídos os sujeitos sociais 
que ocuparam o centro da cena política do país. 
No início, o movimento era heterogêneo, com 
uma pauta difusa e com baixíssima participação 
política da classe trabalhadora. Em seguida, os 
setores médios assumiram a cena principal com 
um enfoque na corrupção e, finalmente, após o 
impeachment da presidenta Dilma Rousseff, es-
ses setores recuaram em meio a um forte ascenso 
da classe trabalhadora, da periferia e dos movi-
mentos sociais. 

Embora a expressão desse processo apresen-
te contornos políticos mais ou menos explosivos 
e tenha por base diferentes interesses sociais, a 
sua razão tem seu cerne na manutenção das con-
dições de apropriação de excedentes e na garan-
tia de reprodução de acumulação de capital em 
nível nacional e internacional. A crise da econo-
mia mundial, iniciada em 2008, passou a exigir 
no decorrer dos anos subsequentes um elevado 
grau de austeridade para os governos de todos os 
países. Uma exigência que atinge os estratos in-
termediários, mas incide, principalmente, sobre 
às camadas sociais assalariadas, pondo em causa 
direitos e conquistas.

Essa política de austeridade se traduz em con-
tenção, redução e cortes de investimentos sociais, 
precarização das condições de trabalho, desem-
prego e desmonte das legislações previdenciárias 
e trabalhistas. Espera-se recuperar os patamares 
de lucros empresariais e garantir melhores con-
dições de investimentos privados para as corpo-
rações transnacionais naqueles países. Os efeitos 
dessa política são estarrecedores: o empobreci-
mento de grande parte da população, alta do ní-
vel de violência e situação política explosiva.   

Perfil

Por  Antônio Pereira 
de Oliveira
Mestre em Sociedade e 
Cultura na Amazônia, 
professor do curso de 
Ciências Sociais da 
Ufam e ex-presidente da 
ADUA.

Esse é o pano de fundo sob o qual 
se insere o debate acerca da capaci-
dade dos setores sociais que consti-
tuem a sociedade civil. A interroga-
ção que se faz premente é se existe 
acumulo político suficiente capaz de 
responder aos desafios exigidos por 
essa nova fase da luta de classes. As 
medidas de austeridade iniciadas no 
governo Dilma e aprofundadas com 
Michel Temer;  o acentuado qua-
dro de degradação política, enseja-
do por fortes indícios de corrupção 
nas altas esferas governamentais; e a 
crescente indignação social, expres-
sa em ocupações de escolas, movi-
mentos de periferias, manifestações 
de ruas e um número cada vez mais 
recorrente de greves geraram uma 
profunda crise política e uma  situa-
ção complexa envolvendo as princi-
pais instituições do regime.

A crise abriu a possibilidade de 
pôr em questão o poder político. O 
governo Temer encontra-se despro-
vido de apoio popular e se mantem 
às custas de meios artificiosos como 
balcanização de cargos ministeriais 
e compras de votos via emendas 
parlamentares.  Trata-se de um go-
verno muito frágil, renegado até 
mesmo pelas frações mais conscien-
tes da burguesia. Por outro lado, os 
trabalhadores e os distintos setores 
sociais protagonizaram uma agen-
da de lutas que, entre outras ações 
nacionais, incluíram duas Greves 
Gerais. Enfim, pode-se dizer que 
vivemos um momento crucial de 
decisão política estratégica. Os tra-
balhadores e os movimentos sociais 
têm em suas mãos uma chance de 
conduzir uma saída que transcenda 
os estreitos limites da normalidade 
do regime. Caso não o faça, é muito 
provável que as coisas se acomodem 
ao velho e bom estilo da cultura po-
lítica nacional, ou seja, uma solução 
típica da revolução passiva: proces-
sos sociais e políticos de mudança 
‘pelo alto’.
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>>> INDEPENDÊNCIA

O debate sobre a formação do professor de 
Filosofia no Ensino Médio tem se torna-
do frequente em vários espaços acadê-
micos. A tarefa pedagógica e política na 

atividade docente com a Filosofia no Ensino Médio, 
bem como no Ensino Superior, exigem comprometi-
mento da escola pública e dos professores de Filoso-
fia. Portanto, é preciso romper o preconceito de que 
a Filosofia é para poucos, o que separa os alunos da 
escola pública do exercício do filosofar. Porém, a rea-
lidade posta na educação básica dificulta o processo 
de emancipação, o que não significa impossibilitá-lo. 
Da parte do Estado, que é burguês na sua essência, 
não há interesse na implementação da Filosofia na 
educação da juventude. 

No escopo desse debate sobre a formação do pro-
fessor de Filosofia ocorre o Seminário 'Práxis dialógi-
ca: a formação do professor de filosofia em conexão 
com a realidade', uma realização do Grupo de Estu-
dos e Pesquisas em Filosofia: Metodologia, Didática 
e Ensino de Filosofia (GEPEMFILO) e resultado de 
uma articulação entre diversas atividades de Forma-
ção de Professores do Departamento de Filosofia da 
Ufam. O evento ocorre em duas etapas: de 11 a 13 de 
julho de 2017 e de 21 a 23 de novembro de 2017.  A par-
tir das discussões, foi lançada uma carta-manifesto 
repudiando as Contrarreformas em curso no Brasil: 
Do Ensino Médio, da Previdência e Trabalhista; bem 
como a EC 95 (que congela os gastos públicos nas 
áreas sociais por 20 anos), a criminalização dos mo-
vimentos sociais, da juventude, dos sindicatos e dos 
trabalhadores, entre outras barbaridades causadas 
pelo ilegítimo governo Michel Temer e seus asseclas.

Dentro deste debate, foi exposto que, atualmente 
poderíamos vivenciar um momento razoável para 
o Ensino de Filosofia, a partir da aprovação da Lei 
11.684, de 2 de junho de 2008, que alterou o art. 36 

Ensino de Filosofia: a formação do 
professor mediada pela Práxis

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-
tabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), para incluir a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias em todas as séries do Ensino 
Médio. Porém, a obrigatoriedade da Filosofia no En-
sino Médio por si só não é suficiente, pois não garan-
te o preenchimento das lacunas deixadas ao longo 
do tempo anterior a  2008. Além disso, não tivemos 
um retorno da Filosofia no Ensino Médio, já que ela 
nunca esteve presente em todo o Ensino Médio pú-
blico brasileiro. Não descartávamos a possibilidade 
de uma avaliação da Filosofia no Ensino Médio por 
parte do governo, no sentido de saber que resultados 
essa Filosofia traria para a juventude. Nesse sentido, 
seria necessário que a Filosofia estivesse bem conso-
lidada, para que não fosse retirada por força de lei 
ou decreto ou Medida Provisória, como ocorre no 
momento atual, um cenário bem pior do que ima-
ginávamos.

Considerando que a Filosofia significa 'amizade 
pelo conhecimento' e que o filósofo é o 'amigo do 
saber', com o evento pretendemos estabelecer um 
diálogo que retome os primórdios da filosofia (com 
o exercício da práxis de uma educação emancipado-
ra), fazendo uma conexão com a conjuntura atual. 
Para que este debate filosófico aconteça, estaremos 
imbuídos pela práxis filosófica, na qual a teoria está 
ancorada na prática e a prática está fundamentada 
na teoria. Sendo assim, só acontecerão as mudanças 
desejadas na prática, se interpretamos teoricamente 
a realidade, mesmo reconhecendo que há uma au-
sência de políticas públicas de Estado adequadas 
para uma formação humanizadora, capaz de possi-
bilitar o exercício da emancipação, ao invés de um 
estado de barbárie, que parece se instalar com as 
atuais políticas de governos corruptos, hipócritas e 
fascistas.

Perfil

Por José Belizario 
Neto
Mestre em Filosofia e 
professor assistente 1 
do Departamento de 
Filosofia da Ufam.

A obrigatorieda-
de da Filosofia no 
Ensino Médio por 
si só não é sufiente, 
pois não garante o 
preeencimento das 
lacunas deixadas ao 
longo do tempo an-
terior a 2008. Além 
disso, não tivemos 
um retorno da 
Filosofia no Ensino 
Médio".

DEMONSTRATIVO MENSAL DAS RECEITAS E DESPESAS DE 01/06/2017 A 30/06/2017 

* Confira a prestação de contas, na íntegra, no site da ADUA.
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>>> OTONI  MESQUITA

Annyelle Bezerra

Desenvolvido por dois jovens documen-
taristas como trabalho de conclusão 
do curso de Comunicação Social – 
Jornalismo, da Universidade Federal 

do Amazonas (Ufam), o curta-metragem ‘O Can-
to’ desperta a curiosidade do telespectador já a 
partir do nome. Batizado em referência à forma 
como o artista amazonense e professor aposen-
tado da Ufam. Otoni Mesquita chama o espaço 
onde produz sua arte, o vídeo foge dos padrões 
jornalísticos caracterizados pelo abuso de offs e 
entrevistas para ingressar num modelo que res-
peita o tempo, o cotidiano e as impressões do per-
sonagem retratado, mostrando como desenvolver 
um trabalho audiovisual diferenciado, ao mesmo 
tempo em que valoriza um artista local.

Daniella Coriolano e Rômulo de Sousa, auto-
res de ‘O Canto’ apresentaram o trabalho para a 
obtenção do título de bacharéis em Comunica-
ção Social - Jornalismo, 
no dia 14 de julho.  Par-
ceiros na produção do 
trabalho de conclusão 
de curso, os jovens par-
tilham também a pai-
xão pela produção de 
documentários. 

A exposição do dia a 
dia do artista plástico co-
nhecido nacionalmente 
e professor aposentado 
do Departamento de 
Artes da Ufam se apre-
sentou de forma natural 
aos estudantes através 
da orientadora da dupla 
e docente do curso de 
Jornalismo da universidade, professora Ítala Clay. 
Formado também em Jornalismo e colaborador 
indireto do Human Connection Project que, em 
2013 teve Daniella como participante, Otoni foi 
escolhido pela intensa atuação no cenário cultu-
ral local, assim como pelo extenso acervo pessoal 

Curta expõe 
cotidiano de 
artista do AM

que mantém sobre sua trajetória.
“Nós queríamos produzir um vídeo que infor-

masse sem ser extenso ou carregado de informa-
ções, mas que ao mesmo tempo contemplasse as 
informações repassadas. O documentário faz um 
recorte da vida dele”, conta Coriolano.

O curta-metragem aborda, em 15 minutos, as 
atividades cotidianas desenvolvidas pelo artista 
amazonense ao longo de um mês de gravações e 
entrevistas. De forma por vezes poética e reflexi-
va, Otoni fala sobre o costume de desenhar desde 
a infância, da impressão que as pessoas têm sobre 
ele e a arte que produz, assim como, sobre a difi-
culdade que as mazelas sociais impõem a visão 
que parte da sociedade tem sobre a importância 
da Cultura. A casa de Otoni, o centro de Manaus, 
o Ateliê do Centro de Artes da Ufam (Caua) e a 
galeria do Largo São Sebastião ambientam o do-
cumentário.

Natural do município de Autazes, Otoni Mo-
reira de Mesquita nasceu em 1953 e é descrito pe-
los estudantes como uma pessoa solícita, madura 
e em constante transformação, fatores que con-
tribuíram para informar ao telespectador, através 
do documentário, que o personagem vai além do 
autor de obras artísticas, contando com um coti-
diano que influencia seu trabalho diretamente. 

Composto por cenas do personagem pintan-
do, confeccionando uma fantasia de pássaro uti-
lizada por ele para chamar a atenção das pesso-

as enquanto expõe suas 
obras, assim como andan-
do pelas ruas do centro de 
Manaus, ‘O Canto’, segun-
do Rômulo, começou a 
ter as entrevistas gravadas 
com Otoni a partir da ter-
ceira conversa com o ar-
tista para garantir a coleta  
de material, assim como 
balizar a confecção do ro-
teiro. 

A organização do tem-
po e a execução, ao mes-
mo tempo, dos processos 
de produção das entrevis-
tas, confecção do roteiro 
e execução do trabalho 

escrito a ser apresentado à banca examinadora 
são apontados pelos autores do curta-metragem 
como as principais dificuldades enfrentadas ao 
longo do trabalho que futuramente deve concor-
rer à editais para não permanecer apenas ‘dentro 
dos muros da universidade’.

Perfil

Otoni Mesquita 
é pesquisador e 
professor aposentado do 
Departamento de Artes 
da Ufam.
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O  assédio moral no ambiente de trabalho 
é um tema cada vez mais discutido ho-
diernamente visto que, neste espaço, o 

empregador está investido no seu poder de dire-
ção, que compreende a faculdade de organizar 
a atividade do empregado, fiscalizar o trabalho 
deste, bem como o seu comportamento no am-
biente laboral, e impor sanções disciplinares ao 
trabalhador.

Tais condutas são perfeitamente compatíveis 
com a legislação, não configurando assédio mo-
ral desde que não exponham os trabalhadores 
a situações humilhantes e constrangedoras, de 
forma repetitiva e prolongada, durante o horá-
rio de trabalho e no exercício 
de suas funções, ofendendo a 
sua dignidade ou integridade 
física.

A prática de assédio mo-
ral no ambiente de trabalho 
é caracterizada por ‘‘toda e 
qualquer conduta abusiva 
manifestando-se sobretudo 
por comportamentos, pala-
vras, atos, gestos, escritos, que 
possam trazer dano à perso-
nalidade, à dignidade ou à integridade física ou 
psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu em-
prego ou degradar o ambiente de trabalho’’ (HI-
RIGOYEN, 2002, p. 65).

No âmbito do setor público, o assédio moral 
também tem se tornado visível. Isto se dá em ra-
zão de inúmeros fatores como, por exemplo,  o 
fato de que os ocupantes de cargos de chefia, na 
maioria das vezes, são indicados em virtude de 
seus vínculos de amizade com o gestor, por isso 
podem se tornar arbitrários, apoiando-se na sua 
indicação.

São exemplos de condutas que podem carac-
terizar assédio moral: segregação do trabalhador, 
delegação de tarefas impossíveis de serem cum-
pridas em um curto prazo, ausência de repasse 
de trabalho, humilhação pública do trabalhador, 
imposição de sobrecarga de trabalho, etc.

No âmbito do serviço público, não configura 
assédio moral a orientação e a fiscalização do tra-
balho, bem como a aplicação de penalidades pre-
vistas no Regime Jurídico Único (Lei nº 8.112/90), 
após regular processo administrativo, em que 
seja assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Importante evidenciar também que o assé-
dio moral não ocorre somente a partir de supe-
rior hierárquico em face de subordinado, em-

Jornada
O ANDES-SN realiza de 16 
e 18 de agosto, em Brasília 
(DF), a Jornada de Mobi-
lização de Aposentados e 
Aposentadas para discutir 
os impactos negativos que 
a Reforma da Previdência 
pode acarretar para o seg-
mento, caso seja aprovada. 
O evento tem como tema 
'Previdência e perdas his-
tóricas dos direitos de apo-
sentadoria’.

Curso
‘Indígenas, opressão pelo 
viés de classe na perspecti-
va revolucionária’ é o tema 
da segunda etapa do Cur-
so Nacional de Formação 
Política e Sindical do AN-
DES-SN. A ser realizado 
nos dias 18 e 19 de agosto, 
em Dourados (MS), o cur-
so tem como eixo central 
‘Movimentos Sociais: ex-
ploração, opressão e revo-
lução’ . 

agenda

Seminário
O Grupo de Trabalho de 
Políticas de Classe, ques-
tões étnico-raciais, Gê-
nero e Diversidade Sexual 
(GTPCEGDS) promove, a 
partir do dia 24 de agosto, 
o Seminário Nacional In-
tegrado, em Pelotas (RS). 
A atividade seguirá até o 
dia 26 e terá a presença da 
presidente do ANDES-SN, 
Eblin Farage, na conferên-
cia de abertura.

Congresso
A Central Sindical e Popu-
lar (CSP-Conlutas) irá de-
finir o novo plano de lutas 
durante o 3º Congresso da 
entidade, de 12 a 15 de ou-
tubro. Políticas de combate 
à corrupção, valorização 
do servidor público e po-
sicionamento contra os 
planos do governo de Mi-
chel Temer são alguns dos 
temas do congresso que 
ocorrerá em Sumaré (SP).
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O assédio moral possui sérias con-
sequências para o trabalhador, po-
dendo refletir na sua saúde física e 
mental, com o surgimento de do-
enças ou o agravamento de molés-
tias já existentes".

bora seja a situação mais comum, podendo ser 
vislumbrado entre colegas de um mesmo nível 
hierárquico, ou partindo de subordinados para 
um superior, hipótese mais difícil de ser confi-
gurada.

O assédio moral possui sérias consequências 
para o trabalhador, podendo refletir na sua saú-
de física e mental, com o surgimento de doenças 
ou o agravamento de moléstias já existentes, bem 
como causando a perda do interesse pelo traba-
lho, o que ocasiona a queda da produtividade e 
da qualidade, entre outras.

No Brasil não existem legislações específicas 
que tratem a respeito do assédio moral, contudo 

é possível pleitear a in-
denização por danos 
morais, tendo como 
fundamento o dano 
moral trabalhista e o 
direito ao meio am-
biente de trabalho sau-
dável, que são garanti-
dos pela Constituição 
Federal de 1988.

Além disso, o 
agressor pode ser res-

ponsabilizado no âmbito do serviço público com 
o recebimento de penalidades disciplinares pre-
vistas na Lei nº 8.112/90, tendo em vista a violação 
do dever de manter conduta compatível com a 
moralidade administrativa (artigo 116, inciso IX) 
e de tratar as pessoas com urbanidade (artigo 116, 
inciso XI), bem como a vedação ao servidor pro-
mover manifestação de apreço ou desapreço no 
recinto da repartição (artigo 117, inciso V).

Todavia, o assédio moral é uma agressão de 
difícil caracterização, tanto em procedimentos 
administrativos, quanto judiciais, visto que o 
ônus da prova incumbe a quem alega, nesse caso, 
à vítima. Além disso, as possíveis testemunhas, 
muitas vezes, se negam a interferir, pois lidam 
diretamente com o assediador e temem represá-
lias.

Dessa forma, o assédio moral precisa ser 
prevenido, com a realização de campanhas nas 
empresas e nos órgãos públicos para a divulga-
ção de informações sobre o assunto, bem como 
com a efetivação de reuniões mensais com toda 
a equipe profissional e com um enfrentamento 
dos sindicatos.

Fernanda Kelen
Advogada (OAB/AM 11.739) e da
Assessoria Jurídica da ADUA.


